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ÚNICO  DO  CDC.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

- Para que se configure ato ilícito será imprescindível
a presença de três fatores,  quais sejam: fato lesivo,
causado pelo agente, por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência; ocorrência de um dano
patrimonial ou moral e nexo de causalidade entre o
dano e o comportamento do agente.

-  Tratando-se  de  relação  submetida  às  regras  do
Código de Defesa do Consumidor, a responsabilidade
civil  da ré  é  objetiva  e  está  prevista  no  art.  14 do
referido diploma.

- As telas do sistema interno, por si  só,  não têm o
condão de afastar as alegações do autor, uma vez que
são provas produzidas unilateralmente e que podem
ser  modificadas  a  qualquer  tempo  ao  arbítrio  da
empresa. Além disso, caberia à empresa apresentar as
gravações das  reclamações  realizadas  pelo
consumidor  na  via  administrativa,  questionando  a
ausência  de  contratação  do  serviço,  visto  que  esta
prova é revestida de maior robustez,  em virtude da
participação  de  ambas  as  partes  na  discussão  da
questão.

- Restou comprovada a conduta ilícita e comissiva por
parte da empresa promovida, bem como demonstrado
o seu nexo de causalidade com o nítido prejuízo de
cunho moral sofrido pelo demandante,  pois teve que
solicitar, por reiteradas vezes, o cancelamento de um
serviço não contratado, sendo um verdadeiro desgaste
pelo qual não deveria ocorrer com o consumidor. Ora,
este  espera  um  fiel  cumprimento  do  contrato,
mormente por se tratar de concessionária de serviço
público, a quem incumbe e se exige a excelência na
prestação do serviço.

- Não agindo a empresa com a cautela necessária, no
momento  da  cobrança  de  valores  por  serviço  não
contratado,  sua conduta  não  pode  ser  enquadrada
como erro justificável, o que enseja a devolução em
dobro dos valores indevidamente descontados.

- Quando se trata do estabelecimento de indenização
por abalo psíquico, sabe-se que o valor estipulado não
pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,  devendo  ser
proporcional  à  dupla  função  do  instituto  do  dano
moral,  quais  sejam: a  reparação do dano,  buscando
minimizar a dor da vítima; e a punição do ofensor,
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para que não volte a reincidir.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por  José  Teixeira  de
Vasconcelos, desafiando sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca
de Santa Rita, nos autos da Ação de Restituição de Valores c/c Indenização
por Danos Morais ajuizada em face da Telemar Norte Lesta S/A.

Na petição inicial (fls. 02/08), o demandante alegou ser cliente
da parte promovida, possuindo a linha telefônica nº 83 3229-1585, contudo,
após o pagamento da fatura com vencimento em março de 2013 (02/2013),
recebeu uma fatura de conta atrasada referente ao mês já adimplido (02/2013)
e com valor distinto do cobrado inicialmente.

Em seguida, afirmou que pediu a sua neta que ligasse para o
serviço de atendimento ao consumidor, no dia 09/03/2013 (protocolo nº 2013
1040876967, questionando a cobrança de serviço de internet  Oi  Velox não
contratado. Asseverou que a atendente da promovida informou que naquela
residência  existia  internet,  mesmo  após  explicações  sobre  a  ausência  de
solicitação e uso do citado serviço pelo casal de idosos que ali residiam. 

Aduziu que, para não estender o debate com a funcionária, a
promovente  disse  que  pagaria  o  valor  e,  na  mesma  ocasião,  solicitou  o
cancelamento do serviço jamais instalado em sua residência.

Logo em seguida,  frisou que,  na fatura do mês de março de
2013,  com vencimento  em abril  de  2013,  o  serviço  voltou  a  ser  cobrado,
mesmo  sem  a  solicitação  e  instalação  e,  assim,  novamente,  ligou  para  a
empresa, sem obter êxito.

Enfatizou que, no intuito de solucionar o impasse, dirigiu-se a
loja física localizada na Av. Epitácio Pessoa, nesta Capital e, posteriormente, a
loja  situada  na  Lagoa,  porém  o  atendente  sugeriu  que  o  autor  ligasse
novamente  para  o  SAC,  o  que foi  realizado,  mas,  mesmo assim,  nada  foi
resolvido, continuando a cobrança do serviço de internet nos meses seguintes.

Diante de tais fatos, requereu a indenização por danos materiais
no valor de R$ 829,58 (R$ 151,58 + R$ 678,00) referente ao pagamento dos
serviços não contratados e os serviços prestados pelo causídico e indenização
por danos morais. 

Devidamente  citada,  a  parte  demandada  apresentou  peça
contestatória  (fls.  32/50),  alegando,  preliminarmente,  falta  de  interesse
processual, por ausência de pretensão resistida. No mérito, esclareceu que o
autor é titular da linha telefônica nº 83 3229-1585, possuindo circuito Velox de
nº 5017307, vinculado ao terminal telefônico, tendo sido habilitado em 07 de
fevereiro de 2013 pela própria autora e retirado em 11 de abril de 2013.

Apelação Cível nº 0001563-61.2013.815.0331.                                             3



Doravante, asseverou que cumpriu apenas com o solicitado pelo
cliente,  não  podendo,  portanto,  ser  responsabilizada  por  equívocos
provenientes de conduta exclusiva do consumidor. Destacou  ser incabível a
indenização  por  danos  morais,  eis  que  não  houve  inscrição  o  nome  do
promovente em órgãos restritivos de crédito, tratando-se a demanda de meras
cobranças, supostamente, indevidas.

Defendeu a causa excludente da ilicitude, qual seja o exercício
regular  de  um  direito,  com  as  cobranças  de  serviços  prestados,  sendo,
portanto,  incabível  a  indenização.  Finalmente,  enfatizou  que  não merecem
prosperar o pedido de repetição de indébito e a inversão do ônus probatório.

Réplica impugnatória (fls. 95/97).

As  partes  foram  intimadas  para  especificar  as  provas,
oportunidade na qual o autor pugnou pelo julgamento antecipado da lide (fls.
103), ao passo que a demandada deixou transcorrer o prazo sem manifestação
(fls. 105).

Fazenda  a  entrega  da  prestação  jurisdicional,  a  juíza  de
primeiro grau julgou improcedentes os pleitos autorais (fls. 206/208v).

Irresignado,  o  promovente  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
113/123), aduzindo que foi surpreendido com a cobrança da fatura no mês de
março  (02/2013), mesmo já estando adimplida. Em seguida, ressalta que na
citada cobrança foi acrescentado o valor correspondente ao serviço Oi Velox,
não contratado pelo recorrente. Destaca que, mesmo apresentado reclamação
junto a empresa recorrida via telefone, continuaram as cobranças do referido
serviço não contratado até o mês de julho de 2013, quando ocorreu a citação
no presente feito.

Enfatiza  que,  ao  contrário do entendimento da  magistrada a
quo,  sempre reclamou do pagamento pelo serviço não prestado,  realizando
incontáveis, intermináveis e infrutíferas ligações, conforme tela juntada pela
própria  empresa  com os  registros  das  reclamações,  razão pela  qual  restam
devidamente  comprovados  os  transtornos  causados  por  culpa  exclusiva  do
fornecedor, não podendo ser considerado mero dissabor.

Logo em seguida, enaltece que, de acordo com regulamento da
Anatel,  quando  há  impugnação  de  débito  em  fatura  telefônica,  cabe  a
prestadora de serviços analisá-la, dar a resposta ao cliente e, posteriormente,
lançar o débito em fatura futura, o que não foi feito pela empresa recorrida.

Aduz que,  mesmo diante do serviço não prestado, efetuou o
pagamento das faturas com o valor indevido para evitar a negativação de seu
nome nos órgãos de  restrição ao  crédito.  Diante  dos  fatos,  afirma ter  sido
vítima da má administração da recorrida, ressaltando que é vedada por lei a
venda casada.
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Por fim, requer a  reforma da sentença para condenar a parte
contrária  ao  pagamento  de  indenização por  danos  morais  e  restituição  em
dobro dos valores indevidamente cobrados.

Contrarrazões ofertadas, rogando pela manutenção da sentença
(fls. 127/143).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
152/155). 

É o relatório.

VOTO.

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nessa perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente
de Processualistas Civis (V FPPC) – que reuniu processualistas de diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade  de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque,  com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo para interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e  o  direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos –  no momento da interposição de
sua irresignação.

No  mesmo  trilhar  de  ideias,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
emitiu  enunciados  administrativos,  dirimindo  eventuais  dúvidas  acerca  da
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questão em análise, senão vejamos:

“Enunciado número 2. Aos recursos interpostos com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça”.

“Enunciado  número  7.  Somente  nos  recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18
de março de 2016, será possível o arbitramento de
honorários  sucumbenciais  recursais,  na  forma  do
art. 85, § 11, do novo CPC”.

Dito  isso,  destaco que a decisão ora recorrida fora publicada
sob a vigência do  Código de Processo Civil de 1973, motivo pelo qual  tal
regramento deverá  regular os  efeitos  e  os  requisitos  de admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.

Pois bem. Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973, conheço da
Apelação Cível interposta, passando a análise de seus fundamentos.

A controvérsia a ser apreciada por esta Corte de Justiça cinge-se
unicamente  na  indenização  por  danos  morais  e  restituição  em  dobro  dos
valores cobrados indevidamente  a título do serviço de internet, em razão da
má prestação do serviço pela cobrança de serviço Oi Velox não contratado
pelo  recorrente  e  impugnado  na  via  administrativa  por  meio  de  contatos
telefônicos.

Ab initio,  cumpre destacar que  estamos diante  de relação de
consumo,  visto que o insurgente é cliente  da empresa  recorrida,  possuindo
linha telefônica nº 83 3229-1585, merecendo, portanto, a aplicação das regras
consumeristas.

Colhe-se da doutrina que para que se configure ato ilícito será
imprescindível a presença de três fatores, quais sejam: fato lesivo, causado
pelo  agente,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou  imprudência;
ocorrência de um dano patrimonial ou moral e nexo de causalidade entre o
dano e o comportamento do agente.

Tratando-se  de  relação  submetida  às  regras  do  Código  de
Defesa do Consumidor, a responsabilidade civil da ré é objetiva e está prevista
no art. 14 do referido diploma:

“Art.  14.  -  O  fornecedor  de  serviços  responde
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independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”

Sobre o instituto da responsabilidade objetiva, resume Sérgio
Cavalieri nas seguintes palavras: 

“Todo  prejuízo  deve  ser  atribuído  ao  seu  autor  e
reparado por quem o causou independente de ter ou
não  agido  com  culpa.  Resolve-se  o  problema  na
relação  de  nexo  de  causalidade,  dispensável
qualquer juízo de valor sobre a culpa” (CAVALIERI
FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil,
São Paulo: Atlas, 2010.  p. 137). 

Ademais, ao considerar indevidas as cobranças de serviço não
contratado, o ônus da prova passa a ser do promovido, em razão da aplicação
do art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor que reza:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive
com  a  inversão  do  ônus  da  prova,  a  seu  favor,  no
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil
a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo
as regras ordinárias de experiências;”

Na situação  verificada  nos  autos,  infere-se  que  o  recorrente
efetuou o pagamento da fatura do mês de fevereiro de 2013 e com vencimento
em março do mesmo ano (fls. 14), contudo, posteriormente, recebeu cobrança
da mesma fatura  com o  acréscimo de  valor  correspondente  ao  serviço  Oi
Velox. Ainda, infere-se que, nas faturas seguintes, continuaram as cobranças
do citado serviço, mesmo após reclamação  de ausência de contratação feita
diretamente  à  empresa  recorrida,  via  telefone,  conforme  protocolo  de
atendimento indicado na exordial (nº 2013 1040876967).

Pois bem. Ao contrário do entendimento da juíza de primeiro
grau, embora a empresa tenha acostado aos autos telas do seu sistema interno
informando a suposta contratação do serviço, entendo que não são documentos
comprobatórios  hábeis a  afastar  a alegação do insurgente.  Isso porque não
apresentou a  gravação das  reclamações  realizadas  pelo  consumidor  na  via
administrativa  (protocolos  nºs  2013  1040876967  e  2013  1059275001),
quando, ao meu ver, esta prova é revestida de maior robustez, em virtude da
participação de ambas as partes na discussão da questão envolvida no presente
caso.

Ora, se o serviço foi efetivamente solicitado pelo autor, cabia à
parte contrária acostar aos autos a gravação telefônica da solicitação, já que é
quem detém tal documentação. Além disso, sequer trouxe as gravações das
reclamações de cancelamento do serviço não contratado, limitando-se a juntar
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prova  documental  por  ela  produzida  unilateralmente  e  que  pode  ser
modificada a qualquer tempo ao arbítrio da própria reclamada. 

 Ademais,  também se  observa  que  o  autor  confessou  que  a
empresa de telefonia regularizou as faturas futuras após a citação na presente
demanda, passando a cobrar-lhe sem o serviço de internet, o que demonstra o
acatamento tardio da reclamação. 

No mais, não se pode esquecer a posição de hipossuficiência do
requerente em relação à empresa de telefonia, pois que incontestável, seja de
ordem técnica ou econômica.

Caberia, no caso, ao réu, pretenso credor, repita-se, acostar aos
autos  documento  comprobatório de  que  houve  a  solicitação  do  serviço  de
internet com a apresentação da gravação telefônica. Ao contrário, a empresa
de telefonia se limitou apenas acostar telas por ela confeccionadas e a alegar,
de forma bastante genérica, que agiu no exercício regular de seu direito e que
foi culpa exclusiva do consumidor.

Assim,  na  hipótese,  ao  que  se  percebe,  a  fundamentação da
empresa recorrida não restou satisfatoriamente evidenciada, uma vez não ter
sido acostado aos autos esteio probatório capaz de demonstrar a existência de
qualquer  elemento  hábil  a  desconstituir  a  pretensão  do autor,  o  que,  não
bastasse  a  inversão  do  ônus  da  prova  no  caso  concreto,  era  de  sua
incumbência,  consoante  o  disposto  no  art.  333,  inciso  II,  do  Código  de
Processo Civil (atual art. 373, inciso II, do CPC).

Portanto,  não poderia a empresa de telefonia, a meu ver,  ter
realizada a cobrança de serviço de internet não contratado, sob o argumento de
que  fora solicitado, ainda mais quando há reclamação realizada via telefone,
inclusive com o pedido de cancelamento. 

In casu, restou comprovada a conduta ilícita e comissiva por
parte  da  empresa  promovida,  bem  como  demonstrado  o  seu  nexo  de
causalidade com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido pelo demandante,
pois teve que solicitar, por reiteradas vezes, o cancelamento de um serviço não
contratado, sendo um verdadeiro desgaste pelo qual não deveria ocorrer com o
consumidor, que espera um fiel cumprimento do contrato, mormente por se
tratar  de  concessionária  de  serviço público,  a  quem incumbe e  se  exige  a
excelência na prestação do serviço.

Nesse sentido, trago à baila os seguintes julgados desta Corte de
Justiça e de Tribunais Pátrios:

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  -  PROCEDÊNCIA  -
IRRESIGNAÇÃO  -  NÚMEROS  DE  LIGAÇÕES
TELEFÔNICAS  NÃO  RECONHECIDOS  PELO
USUÁRIO  -  RELAÇÃO  DE  CONSUMO  -
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - AUSÊNCIA
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DE  PROVAS  DE  LEGALIDADE  DAS
COBRANÇAS  -  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS - QUANTUM INDENIZATÓRIO
SUFICIENTE  -  MANUTENÇÃO  -
DESPROVIMENTO. - "Em se tratando de relação de
consumo,  uma vez  que  o promovente  colaciona os
documentos  hábeis  à  demonstração  da
verossimilhança  e  da  plausibilidade  de  suas
alegações,  bem  como  fica  evidenciada  sua
hipossuficiência  técnica  em  relação  à  empresa
prestadora de serviços, deve-se operar a inversão do
ônus da prova, transferindo-se à operadora o ônus
exclusivo de evidenciar a legitimidade da cobrança,
porquanto não compete ao consumidor fazer prova
negativa dos fatos. A responsabilidade do fornecedor
de serviços pelos danos causados aos consumidores
por  defeitos  relativos  à  prestação  do  serviço  é
objetiva, ou seja, está desvencilhada do conceito de
culpa,  por  força  da  clara  disposição  do  art.  14,
caput,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  (...)
Embora  não  exista  parâmetro  legal  para  o
arbitramento  do  dano  moral,  devem  ser
consideradas as circunstâncias do caso concreto, as
condições  das  partes,  o  grau  da  ofensa,  sem  se
olvidar que o quantum indenizatório deve revestir-se
de caráter pedagógico, de modo a desestimular a (...)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00009109320068150011,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  SAULO  HENRIQUES  DE SÁ
BENEVIDES , j. em 20-09-2016)”
 
RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.
TELEFONIA.  COBRANÇA POR SERVIÇO NÃO
CONTRATADO.  CONTRATAÇÃO  DE  OUTRA
LINHA  DE  TELEFONE  CELULAR  NÃO
COMPROVADA.  VALORES  REFERENTES  À
LINHA  TELEFÔNICA  QUE  NÃO  UTILIZOU.
COBRANÇA  INDEVIDA.  DESCONSTITUIÇÃO
DO  DÉBITO.  SENTENÇA  REFORMADA.  A
autora sustentou ter recebido uma fatura relativa a
outro  número  de  celular,  do  qual  desconhecia
qualquer tipo de contratação, no valor de R$ 713,57.
Telas de sistema inseridas na peça contestatória que
não  bastam  como  prova  da  contratação.  Cabível,
portanto, a desconstituição do débito como requerido
na inicial. Sentença que merece ser reformada para
desconstituir  o  débito.  RECURSO  PROVIDO.
(TJ/RS,  Recurso  Cível  Nº  71005554977,  Segunda
Turma  Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:
Roberto Carvalho Fraga, Julgado em 01/03/2016).
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RECURSO  INOMINADO.  DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRATAÇÃO  DE
TÍTULO  DE  CAPITALIZAÇÃO  (PIC)  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  PROVA
NEGATIVA.  AUSÊNCIA DE  DEMONSTRAÇÃO
PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  DA
REGULARIDADE  DA  CONTRATAÇÃO.  ÔNUS
QUE LHE INCUMBIA, NOS MOLDES DO ART.
333,  II DO  CPC.  TELAS SISTÊMICAS,  POR SI
SÓ,  NÃO  POSSUEM  O  CONDÃO  DE
COMPROVAR  A  CONTRATAÇÃO.  PROVAS
PRODUZIDAS  UNILATERALMENTE.
SENTENÇA  REFORMADA.  Recurso  provido.
Diante do exposto, resolve esta Turma Recursal, por
unanimidade  de  votos,  conhecer  do  recurso
interposto e,  no  mérito,  julgar  provido,  nos  exatos
termos  do  voto. (TJPR  -  2ª  Turma  Recursal  -
0014806-97.2014.8.16.0173/0  -  Umuarama  -  Rel.:
Marcelo de Resende Castanho - - J. 14.09.2015)

Dessa forma, como visto, não é preciso realizar grande esforço
para  enxergar  que  se  encontra  manifestamente  configurado  o  dano  moral,
tendo em vista a forma negligente e injustificável  de atuação da recorrida,
provocando  uma situação  claramente  vexatória  e  desrespeitosa,  cuja  dor  e
sensação negativa foram suportadas pela parte recorrente, ainda que não tenha
ocorrido a negativação do nome.

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto, tendo em vista a gravidade da conduta ilícita da
empresa  recorrida,  revestindo-se  de  elevada  potencialidade  lesiva  para  o
próprio setor consumerista em que atua, o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais)
se mostra razoável, e proporcional e razoável.

Quanto à devolução em dobro, na forma do art. 42, parágrafo
único, do Código de Defesa do Consumidor, entendo que merece prosperar,
uma vez que os valores foram injusta e indevidamente cobrados e pagos, o que
acarretou dano e constrangimento ao recorrente.

Ora,  descabe  no  presente  caso  se  cogitar  da  ocorrência  de
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engano justificável, posto que a cobrança foi realizada de maneira arbitrária,
sem o consentimento do consumidor, inclusive não foi cancelada no momento
da reclamação na via administrativa.

,Assim,  considerando  tudo  o  que  foi  exposto,  DOU
PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  CÍVEL,  reformando  a  sentença  de
primeiro grau para condenar  a  promovida  a  pagar ao autor  o valor  de  R$
3.000,00 (três mil reais)  a título de danos morais,  devidamente  corrigido a
partir desta sentença  pelo INPC, e juros de mora de 1% ao mês a contar da
citação, bem como para restituir na forma dobrada os valores indevidamente
cobrados nas faturas telefônicas quanto ao serviço Oi Velox a ser apurado em
liquidação  de  sentença,  corrigido  monetariamente  pelo  INPC  desde  cada
pagamento indevido e com juros de mora de 1% ao mês desde da citação.

Por fim, considerando o novo deslinde dado à causa, inverto os
ônus sucumbenciais, devendo a parte promovida/apelada pagar as custas e os
honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$  20%  sobre  o  valor  da
condenação, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC. 

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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